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ATA N.º 1/2016 

 

 _________ Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezasseis, 

nesta Vila de Alcanena, Auditório do Edifício dos Paços do Município, reuniu a 

Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão ordinária, convocada por edital datado 

de quinze de fevereiro corrente, com a mesa assim constituída: ___________________   

 _________ Presidente: Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ 1.ª Secretária: Silvia Carla Carvalho Ferreira; ______________________  

 _________ 2.º Secretário: Henrique Lobo Ferreira. ___________________________  

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ 1 - Informação escrita da Sr.ª Presidente da Câmara sobre a atividade 

do Município e respetiva situação financeira (para conhecimento) _______________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ 2 - ATAS: ____________________________________________________  

 _________ - Ata n.º 5/2015, da Sessão Ordinária, realizada no dia 04-12-2015 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria absoluta, com oito abstenções e 

dezoito votos a favor: - Aprovada a ata da sessão de quatro de dezembro de dois mil e 

quinze. ___  ____________________________________________________________  

 _________ 3 – Proposta de Delimitação da ARU – Área de Reabilitação Urbana de 

Louriceira (para deliberação) ______________________________________________ ´ 

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Delimitação da ARU 

de Louriceira. Aprovado, também, que se considerem as alterações ma próxima 

alteração/revisão ao Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças Municipais, 

relativamente ao ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação. _____________________________________________________   

 _________ 4 – Suspensão Parcial do PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena 

– Ponte do Peral e suas medidas Preventivas – Informação Técnica n.º 

10/2016/DDSU/VC (para deliberação) _______________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Suspensão Parcial 

do PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena – Ponte do Peral e suas Medidas 

Preventivas, nos termos propostos. __________________________________________   
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 _________ 5 – Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena – 

Cronograma atualizado (para conhecimento) ________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 6 – Remodelação da Rede de Coletores de Águas Residuais do Sistema 

de Alcanena - Cronograma atualizado (para conhecimento) ____________________   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 7 - LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Declarações emitidas de acordo com o art.º 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro (para conhecimento) _____________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 8 – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 12-11-2015 a 

31-12-2015 e 01-01-2016 a 15-02-2016 (Para Conhecimento) ____________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 _________ Pelas vinte horas e cinquenta minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal declarou aberta a sessão. ______________________________  

 _________ Antes de dar início à Ordem de Trabalhos, o Senhor Presidente da 

Assembleia cumprimentou todos os presentes.  ________________________________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 - Pedido de substituição apresentado por Suzel Abreu Frazão. ______   

 _________ Presente o e-mail datado de dezasseis de fevereiro corrente, no qual a 

Deputada Suzel Abreu Frazão, eleita pela CDU – Coligação Democrática Unitária, 

solicita a sua substituição para esta sessão. ____________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor António 

Durão Henriques Magro, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _____  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Gonçalo Coelho Achega. __   

 _________ Presente carta datada de vinte e quatro de fevereiro corrente, na qual o 

Deputado Gonçalo Coelho Achega, eleito pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão, por motivos profissionais. _________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Luís 

Miguel Ferreira Rodrigues, candidato seguinte na respetiva lista, o qual informou que 

não podia comparecer. Assim, foi convocada a Senhora Florbela Maria Cardoso 

Lourenço, candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela mesma, 

nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento 

e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei 

número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ____________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por João Paulo Gomez Moreira 

Fernandez. ____________________________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e seis de fevereiro corrente, no qual o 

Deputado João Paulo Gomez Moreira Fernandez, eleito pelo PS – Partido Socialista, 

solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos pessoais. __________________  
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 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Sérgio 

Ferreira Jorge, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pelo 

mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada 

em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _______________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 4 - Presente email enviado pelo Presidente da Junta de Freguesia de 

Bugalhos, José Luís Gomes Ramos, datado de vinte e seis de fevereiro corrente, 

informando que, por motivos profissionais, não podia estar presente na sessão da 

Assembleia, sendo substituído pelo Senhor Paulo Jorge Cardoso Pereira, Secretário 

da Junta de Freguesia de Bugalhos. _________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 5 - Presente email enviado pelo Presidente da Junta da União das Freguesias 

de Malhou, Louriceira e Espinheiro, Luís Miguel Brites Saca, datado de vinte e seis de 

fevereiro corrente, informando que, por motivo de compromissos ao serviço da União 

das Freguesias, não podia estar presente na sessão da Assembleia, sendo substituído 

pela Senhora Maria Alice Pereira do Rosário, Secretária da Junta da União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. ________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 6 – O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Minde, António Augusto 

Fresco, foi substituído pelo Senhor Pedro José Capaz Estevães, Secretário da Junta de 

Freguesia de Minde. _____________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________  O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas vinte horas e 

cinquenta e dois minutos, procedeu à chamada dos membros da Assembleia, sendo 

feito o respetivo registo: verificaram-se vinte e seis presenças. __________________  

 _________ Faltaram os Deputados, Senhores: _______________________________  

 _________  - Cândido Manuel Silva Marques; _________________________________  

 _________ - Maria Dolores Félix Luro. ______________________________________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira. ___________  

 _________ - Vereadores, Senhores: ________________________________________  

 _________ - Luís Miguel Martins Pires; _____________________________________  
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 _________ - Artur Simões Rodrigues; _______________________________________  

 _________ - Maria João Martins Antunes Gomez; _____________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém. _____________________________  

 _________ b) - Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informações ou 

esclarecimentos e respetivas respostas que tenham sido formuladas no intervalo 

das Sessões da Assembleia. _______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia referiu que não existia 

correspondência recebida de relevância. ______________________________________  

 _________ Pediu desculpas pela receção tardia da ata da sessão anterior.____________  

 _________ Referiu que, relativamente aos pontos agendados, o Ponto 4 foi agendado, 

ainda que existisse a dúvida se o mesmo seria retirado ou não, por se estar a aguardar 

parecer da CCDRLVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo, o qual fora remetido no dia anterior à sessão. _______________  

 _________ Dado que a próxima sessão da Assembleia apenas se realizaria em abril, 

aguardar até esse dia poderia apresentar dificuldades ao empresário. _______________  

 _________ Deu, também, conhecimento da visita ao Concelho da Excelentíssima 

Senhora Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, que decorrera no dia 

da sessão, sendo que a Assembleia Municipal fora representada pelo próprio. ________    

 _________ e) Interpelações, mediante perguntas orais à Câmara sobre assuntos da 

respetiva administração e resposta dos membros desta. _______________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia questionou os Senhores Deputados 

presentes se tinham se tinham alguma interpelação a efetuar à Câmara Municipal. ____  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Carlos Pinheiro, que apresentou 

um documento, o qual é do seguinte teor: _____________________________________  

 _________ “Senhor Presidente da Assembleia Municipal ______________________  

 _________ Restantes Membros da mesa ____________________________________  

 _________ Caros colegas, companheiros, amigos e camaradas Deputados desta 

Assembleia ____________________________________________________________  

 _________ Como é do vosso conhecimento, faço parte do Conselho Municipal de 

Segurança indicado pela bancada a que pertenço, Independentes pelo Concelho de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ Como é meu dever e minha obrigação, tenho vindo a participar e a colaborar 

ativamente em todas as sessões desse mesmo Conselho para que sou convocado. _____  
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 _________ Assim, na última sessão que se realizou no passado dia nove de dezembro, 

depois de analisar a Lei que criou e regula o funcionamento dos Conselhos Municipais 

de Segurança, Lei número trinta e três/noventa e oito, de dezoito de julho, e bem assim 

a Lei número cento e seis/dois mil e quinze, de vinte e cinco de agosto, que acrescentou 

novas competências a esses mesmos Conselhos, constatei que aquele nosso Órgão não 

está a cumprir exatamente as referidas Leis, tendo disso dado conhecimento ao 

Conselho na referida reunião e passo a citar: __________________________________  

 _________ “Artigo 6º - Regulamento ________________________________________  

 _________ 1 – A Assembleia Municipal elabora e aprova o regulamento provisório, que 

envia a título consultivo ao Conselho. _______________________________________  

 _________ 2- O Conselho, na sua primeira reunião, analisa o regulamento e emite 

parecer, a enviar à Assembleia Municipal. ____________________________________  

 _________ 3 – Na sua primeira reunião, após a receção do parecer, a Assembleia 

Municipal discute e aprova o regulamento definitivo. ___________________________  

 _________ Artigo 9º – Posse ______________________________________________  

 _________ Os membros de cada Conselho tomam possa perante a Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 _________ Resumindo: - O Conselho Municipal de Segurança está a funcionar sem 

Regulamento e nunca tomou posse perante esta Assembleia como a Lei determina. ___  

 _________ Nestas circunstâncias, pensava eu que este assunto fizesse parte da Ordem 

de Trabalhos desta Assembleia para que aqui fossem desenvolvidas as diligências 

suficientes para que a Lei passasse a ser cumprida no mais breve período de tempo. 

Distribui inclusivamente cópias das Leis à Mesa. Mas enganei-me. ________________  

 _________ Quero só acrescentar que naquela sessão do Conselho Municipal de 

Segurança também estava presente o Senhor Presidente da Assembleia Municipal onde 

aliás tem assento. ________________________________________________________  

 _________ Considerando o que acabo de expor, deixo este assunto à consideração desta 

Assembleia que certamente se irá pronunciar para que a Lei seja cumprida. __________  

 _________ Informo ainda que tenho aqui alguns exemplares das Leis referidas, pelo que 

os disponibilizarei aos Grupos Parlamentares que o solicitem. ____________________  

 _________ Carlos Pinheiro ________________________________________________  

 _________ Reunião da Assembleia Municipal de Alcanena em vinte e seis de fevereiro 

de dois mil e dezasseis” __________________________________________________  
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 _________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Presidente da Câmara que 

clarificou que as alterações legislativas foram abordadas na última reunião do Conselho 

Municipal de Segurança e fora, nessa mesma reunião, transmitido que as adaptações 

seriam efetuadas. Mostrou indignação relativamente ao transmitido pelo Senhor Carlos 

Pinheiro, dado que não eram corretas as observações efetuadas. O Conselho Municipal 

de Segurança possui Regulamento e fora aprovado em Assembleia Municipal à data da 

sua constituição. Além disso, os membros do Conselho Municipal de Segurança foram 

indicados pela Assembleia Municipal. _______________________________________  

 _________ A alteração legislativa refere-se à integração, no Conselho Municipal de 

Segurança, de membros que trabalhem diretamente na área da violência domestica. 

Relativamente a essa área, solicitou-se aos Serviços Sociais que contactassem a APAV 

– Associação Portuguesa de Apoio à Vitima, de Santarém, para se questionar da 

disponibilidade destes integrarem o Conselho. A equipa municipal de intervenção na 

violência doméstica faria, também, uma apresentação dos dados que diziam respeito ao 

Município de Alcanena. __________________________________________________  

 _________ Acrescentou que tivera oportunidade de prestar algumas informações na 

última reunião do Conselho e agradeceu que o Senhor Carlos Pinheiro tivesse 

referenciado a alteração legislativa, no entanto, não considerava que referir-se que o 

Conselho não estava a funcionar dentro da legalidade, não era verdade. _____________  

 _________ Disse que as alterações deveriam ser analisadas e apreciadas em sede de 

Conselho, cujo próximo estava previsto para dia trinte e um de março. ______________  

 _________ O Deputado Carlos Pinheiro esclareceu que o Regulamento que a Senhora 

Presidente referia que existia, nunca fora dado a conhecer aos membros do Conselho 

Municipal de Segurança. Além disso, apesar dos membros serem indicados pela 

Assembleia Municipal, o próprio e os restantes, nunca tomaram posse perante a 

Assembleia Municipal. ___________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o Município tinha uma 

técnica que apoiava o funcionamento do Órgão, pelo que iria fazer essa confirmação 

junto da própria, no sentido de se regularizar o que houvesse a regularizar. __________  

 _________ Caso se verificasse necessário, os procedimentos seriam ratificados em 

próxima sessão da Assembleia Municipal. ____________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia clarificou ter estado presente na 

reunião do Conselho Municipal de Segurança na qual o Senhor Carlos Pinheiro alertara 

para as alterações legislativas. Nessa reunião ficara decidido adaptar-se o Regulamento 
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à legislação. Na altura agradeceu ao Senhor Carlos pelo alerta feito, mas considerava 

que a situação não era de tal gravidade que pusesse em causa a função principal do 

Conselho, nomeadamente nas questões relacionadas com o apoio à vítima. __________  

 _________ Concluiu dizendo que se iria proceder em conformidade. _______________  

 _________ f) Apreciação de assuntos de interesse local e regional. ______________  

 _________ A Bancada da CDU – Coligação Democrática Unitária propôs a 

aprovação de duas Moções que foram previamente distribuídas pelos Membros da 

Assembleia Municipal. ___________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou à consideração dos presentes 

a inclusão das duas Moções no Período Antes da Ordem do Dia, sendo aprovada por 

unanimidade a sua inclusão. _______________________________________________  

 _________ 1 – MOÇÃO - O Orçamento do Estado para 2016 e as Autarquias 

Locais. ___  ____________________________________________________________  

 _________  “MOÇÃO ___________________________________________________  

 _________ O Orçamento do Estado para dois mil e dezasseis e as Autarquias 

Locais ___  ____________________________________________________________  

 _________ Considerando que a proposta de Orçamento do Estado para dois mil e 

dezasseis: _  ____________________________________________________________  

 _________ - Elimina alguns constrangimentos à gestão autónoma dos recursos próprios 

das autarquias locais, designadamente no domínio da gestão do pessoal ao seu serviço, e 

minimiza outros, como aspetos relacionados com a execução da lei dos compromissos 

ou com a consignação forçada de algumas receitas; mantém um quadro geral de deveres 

de informação e um regime sancionatório próprios do exercício de tutelas de mérito e 

integrativa que a Constituição da República expressamente veda; __________________  

 _________ - Persiste no crónico incumprimento da Lei das Finanças Locais, avaliado 

em cerca de trezentos milhões de euros às autarquias, tão mais incompreensível quanto 

a abrupta redução das receitas a que foram sujeitas, quer com a imposição da nova Lei 

de Finanças Locais, quer com os cortes impostos desde dois mil e onze. ____________  

 _________ A Assembleia Municipal de Alcanena, reunida a vinte e seis de fevereiro de 

dois mil e dezasseis, delibera: ______________________________________________  

 _________ 1.º Saudar e valorizar as disposições que visam eliminar ou minimizar 

alguns dos constrangimentos à autonomia do poder local, designadamente quanto à 

eliminação de consignações e as restrições à contratação de pessoal; _______________  
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 _________ 2.º Condenar o prosseguimento da sonegação dos recursos que a 

Constituição e a Lei atribuem às autarquias locais e reclamar o cabal respeito pela Lei 

das Finanças Locais; _____________________________________________________  

 _________ 3.º Reclamar medidas urgentes que ponham fim às mais diversas formas de 

tutela não estritamente inspetiva e reponham um quadro conforme ao regime de 

autonomia prescrito pela Constituição da República. ____________________________  

 _________ Os eleitos da CDU – Coligação Democrática Unitária.” ________________  

 _________ O Deputado Ricardo Nogueira informou que as moções apresentadas 

eram discutidas em todas as Assembleias Municipais do país. _____________________   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia questionou os membros presentes se 

existia algum comentário relativamente à moção apresentada. ____________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Joaquim Gomes, referindo que a 

bancada do Partido Socialista solicitava esclarecimentos mais rigorosos relativamente 

aos pontos dois e três da moção. ____________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à bancada da CDU - 

Coligação Democrática Unitária. ___________________________________________  

 _________ O Deputado António Magro esclareceu que aquilo que se pedia era apenas 

e somente o cumprimento da Constituição. ___________________________________  

 _________ Não havendo mais questões, colocou-se a Moção à votação. ____________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria com vinte e duas abstenções e quatro 

votos a favor: - Aprovada a Moção “O Orçamento do Estado para dois mil e dezasseis 

e as Autarquias Locais”. __________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Sílvia Ferreira, Henrique Lobo, 

Ana Salomé Martins, Joaquim Gomes, Miguel Domingos, Patrícia Anacleto, Graciano 

Cerqueira, Ana Cláudia Cohen, Florbela Lourenço, Marco Serra, Inácia Rodrigues, 

Maria João Rodolfo, Sérgio Jorge, Maria Dolores Louro, Luís Cândido, Paulo Cardoso, 

Pedro Estevães, Álvaro Gonçalves, Orlando Filipe, Paulo Ribeiro, António Silva, Maria 

Alice Rosário e Silvestre Pereira, Presidente da Assembleia. ______________________  

 _________ 2 – MOÇÃO Dia Internacional da Mulher – 8 de Março _____________  

 _________ “MOÇÃO ___________________________________________________  

 _________ Dia Internacional da Mulher – Oito de Março _____________________  

 _________ Um dia incontornável no caminho de uma sociedade justa, livre de 

desigualdades e discriminações ___________________________________________  
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 _________ O Dia Internacional da Mulher está historicamente ligado à luta das 

mulheres trabalhadoras pela sua emancipação política, económica e social. __________  

 _________ Ao longo de mais de um século, desde a aprovação, durante a Segunda 

Conferência Internacional de Mulheres (Copenhaga, mil novecentos e dez), de um Dia 

Internacional da Mulher, são inúmeros os exemplos em que este dia se eleva como 

manifestação e luta pelas mais justas aspirações das mulheres de todo o mundo, um dia 

de ação das mulheres pelos seus direitos próprios, contra todas as formas de 

discriminação. __________________________________________________________  

 _________ Os objetivos que estiveram na origem da instituição do Dia Internacional da 

Mulher mantêm-se atuais: a sociedade em que vivemos é marcada pelo triunfo de 

desigualdades, pela gigantesca desproporção entre os poucos detentores da riqueza e os 

muitos milhões de homens, mulheres e crianças que nada têm. Milhões de mulheres no 

mundo não têm garantida a sua sobrevivência e dos seus familiares. São as primeiras 

vítimas dos conflitos armados e das guerras do imperialismo. _____________________  

 _________ O Oito de Março assume-se pelo facto de transportar para o tempo presente 

um património histórico de luta das mulheres pela sua emancipação, com reivindicações 

específicas, que constitui um fator de enriquecimento de uma luta comum a homens e 

mulheres pela transformação social. Trata-se de uma data histórica, um dia para 

assinalar uma luta de todos os dias. __________________________________________  

 _________ O Poder Local democrático, que este ano assinala 40 anos das primeiras 

eleições para os seus órgãos, tem assumido um importante papel no assinalar desta data 

desde as primeiras comemorações do Oito de Março em liberdade, em mil novecentos e 

setenta e cinco. _________________________________________________________  

 _________ O Poder Local tem um papel importante na promoção dos valores da 

igualdade de direitos das mulheres, ancorados nos valores de Abril e nos princípios e 

direitos consagrados na Constituição da República Portuguesa. Nas suas esferas de 

competência tem tido um papel importante na promoção dos direitos das mulheres, na 

valorização da sua participação como parte integrante da vida e história locais. _______  

 _________ Neste órgão autárquico queremos saudar as mulheres portuguesas e em 

particular as que vivem, trabalham e estudam no concelho de Alcanena. ____________  

 _________ Em Portugal iniciou-se um caminho de recuperação de rendimentos e de 

direitos, que têm estado na base da luta travada nos últimos quatro anos e que têm 

importância para a melhoria das condições de vida das mulheres: a reposição do horário 

de trabalho das trinta e cinco horas semanais na Administração Pública; o aumento do 
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salário mínimo nacional; a reposição dos quatro feriados suspensos; o direito das 

mulheres à interrupção voluntária da gravidez, sem pressões nem condicionamentos; a 

eliminação das penhoras e hipotecas da habitação em execuções fiscais. ____________  

 _________ É um caminho que importa prosseguir e consolidar e que não dispensa que 

as mulheres se assumam como sujeitos ativos na luta para responder aos problemas 

mais sentidos e pela concretização da igualdade na lei e na vida. __________________  

 _________ A Assembleia Municipal de Alcanena, reunida a vinte e seis de fevereiro de 

dois mil e dezasseis, apela às mulheres para que, com a sua determinação, coragem e 

confiança no futuro, comemorem o Dia Internacional da Mulher, honrando todas e todos 

os que lutam por uma sociedade justa, livre de desigualdades e de discriminações. ____  

 _________ Os eleitos da CDU – Coligação Democrática Unitária.” ________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia, depois de ter questionado os 

membros presentes se tinham algum esclarecimento a solicitar sobre o assunto, colocou 

a Moção à votação. ______________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria absoluta com seis votos contra, três 

abstenções e dezassete votos a favor: - Aprovada a Moção “Dia Internacional da 

Mulher – Oito de Março”. _________________________________________________  

 _________ A Deputada Ana Cláudia Cohen solicitou o uso da palavra no sentido de 

apresentar declaração de voto relativamente à votação. Disse que a “Bancada PSD-CDS 

votou contra a Moção por muitos dos pressupostos enunciados na mesma serem 

bandeiras políticas com as quais não se reviam. No entanto, a Mulher merecia muito 

respeito, tal como o Dia Mundial da Mulher. __________________________________  

 _________ O Deputado Orlando Filipe fez, igualmente, declaração de voto, referindo 

dar muito louvor às mulheres, mas questionou a razão pela qual se pedia as trinta e 

cinco horas para a Função Pública e não para a generalidade dos trabalhadores. ______  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal deu início à Ordem de Dia. ___________________________  

 _________ PONTO 1 – Informação escrita da Senhora Presidente da Câmara 

sobre a atividade do Município e respetiva situação financeira (para conhecimento). 

 ______ Presente, para conhecimento, uma informação subscrita pela Senhora 

Presidente da Câmara, sobre a atividade do Município e respetiva situação financeira, 

que abrange parte do mês de dezembro do ano findo e os meses de janeiro e fevereiro 

do corrente ano. _________________________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara.  __  ____________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara fez uma breve apresentação do documento 

em apreço, referindo que se procurou fazer a informação, o mais detalhada possível, no 

sentido de se acompanhar os trabalhos desenvolvidos. ___________________________  

 ______ Apesar de não estar referenciado na informação, aproveitou a oportunidade 

para dar conhecimento de dois eventos que ocorreram já após a elaboração da 

informação. ____________________________________________________________  

 ______ Deu conhecimento da presença do Senhor Ministro da Educação na Escola 

Secundária de Alcanena, no dia vinte e cinco de fevereiro, por ocasião da inauguração 

da Sala do Futuro. _______________________________________________________  

 ______ Felicitou o Agrupamento de Escolas pelo envolvimento na dinâmica de novas 

aprendizagens e metodologias. _____________________________________________  

 ______ Deu, também, conhecimento, da presença, no dia em que decorreu a sessão da 

Assembleia, da Senhora Ministra Adjunta e da Administração Interna, no sentido de se 

avaliar a melhoria das instalações da GNR – Guarda Nacional Republicana do concelho. 

A visita às atuais instalações foi precedida por uma reunião que decorreu no Salão 

Nobre dos Paços do Município. Efetuou-se, igualmente, visita ao edifício que a Câmara 

Municipal adquiriu por duzentos e cinquenta mil euros e que a Câmara se 

disponibilizava para ceder ao Ministério da Administração Interna, mediante protocolo.  

 ______ Da visita resultaram duas constatações unânimes: a prioridade de intervenção 

nas instalações e que o atual Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana era 

aquele que piores condições tinha, a nível distrital e um entre os com piores condições 

do país.  __  ____________________________________________________________  
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 ______ Mereceu também concordância, a possibilidade do edifício a ceder pelo 

Município oferece boas condições para o efeito, mediante a realização de algumas 

alterações.  ____________________________________________________________  

 ______ No sentido de ser parte envolvida no processo, e com o objetivo de se ter uma 

atitude construtiva, disponibilizou-se para executar o projeto de alteração, com a 

garantia dada pela Senhora Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, de 

fazer o prévio enquadramento e cabimento da despesa. Só após a existência de um 

projeto de execução é que se conseguiria orçamentar, com rigor, a execução. ________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia disse ter tido conhecimento formal da 

visita do Senhor Ministro da Educação, no dia anterior à sessão da Assembleia. ______  

 ______ Congratulou-se com o feito e com a aposta na Educação, enquanto valorização 

do território e dos seus habitantes. __________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia questionou os Senhores Deputados se 

tinham alguma questão a colocar. ___________________________________________  

 ______ O Deputado Edgar Pereira, solicitou do uso da palavra. Iniciou a sua 

intervenção fazendo votos para que se conseguisse chegar ao final do mandato com a 

obra do Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana concluída, dado que em dois 

mil e sete o projeto estivera orçamentado em trezentos e cinquenta mil euros e inscrito 

em PIDDAC - Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da 

Administração Central. Desejou que a Câmara conseguisse levar a bom porto a 

construção do Quartel, com as reservas de que “palavras leva-as o vento”. ___________  

 ______ Relativamente à informação escrita, voltou a referenciar que, de acordo com a 

legislação, da mesma deve constar informação sobre saldos, reclamações, processos 

judiciais pendentes, entre outros. Há muito tempo que tal tem sido omisso pelo que, 

para uma próxima sessão, gostaria de ver alguma informação sobre a matéria. ________  

 ______ Em resposta ao Deputado Edgar Pereira, a Senhora Presidente da 

Câmara constatou que a concretização da obra não era da Câmara Municipal. Disse que 

a Câmara tem tentado concretizar um projeto que é da competência da Administração 

Central. Apenas dava nota da disponibilidade da Câmara Municipal ser parte da 

concretização do processo. ________________________________________________  

 ______ Relativamente à Informação dirigida à Assembleia Municipal, desta constam 

todas as informações relevantes. Se nalgumas determinada informação contava e noutra 

não, apenas dizia respeito ao timing das mesmas. Informações que viriam à sessão em 

abril, poderiam não fazer sentido vir a outra. __________________________________  
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 ______ Solicitou do uso da palavra, o Deputado Carlos Pinheiro, que apresentou 

um documento, o qual é do seguinte teor: _____________________________________  

 ______ “Informação da Senhora Presidente ________________________________  

 ______ Vou só aqui comentar, ou melhor colocar uma pergunta acerca de um dos 

pontos escritos na Informação da Senhora Presidente, desta data – Capitulo IV. 

Fornecimentos e aquisições de serviços em lançamento e terminados – 

concretamente o 9º ponto deste capítulo – Assessoria técnica para avaliar a criação 

de serviços municipalizados ou empresa municipal para a gestão dos serviços 

municipais de água e saneamento do Município de Alcanena (em execução). _____  

 ______ E a pergunta é a seguinte: __________________________________________  

 ______ Na entrevista que a Senhora Presidente concedeu à Rádio Hertz de Tomar em 

dois de novembro de dois mil e quinze, sobre este assunto disse: Dois mil e dezasseis é 

o ano do grande desafio sobre o futuro da distribuição e fornecimento de água. 

Temos um contrato de concessão que termina em Outubro de dois mil e dezasseis. 

Isso permite-nos avaliar as várias possibilidades. Poder prorrogar o contrato 

existente, abrir a um sistema Multimunicipal, por exemplo as Águas do Ribatejo. 

Avaliar o futuro através das Águas de Portugal nomeadamente através da EPAL 

que até já fornece água à parte norte do concelho ou ser mais assumido pela 

própria autarquia por Serviços Municipalizados ou pela Autarquia. Pôr os vários 

cenários em cima da mesa e decidir pelo melhor para o concelho. ______________  

 ______ Assim, pergunto se as hipóteses da renovação do contrato em curso, ou a 

adesão às Águas do Ribatejo ou às Águas do Portugal, através da EPAL, como 

referiu à Rádio Hertz, se já estão postas de lado uma vez que na informação que 

estamos a analisar só fala das hipóteses da criação de serviços municipalizados ou 

empresa municipal para a gestão dos serviços municipais de água e saneamento do 

Município de Alcanena (Em execução, como informa). _______________________  

 ______ Só mais uma questão sobre um assunto que não consta na Informação nem na 

Ordem de Trabalhos: - Refiro-me à recente decisão, na reunião de Câmara de 15 do 

corrente, da suspensão temporária da concessão de terrenos no Cemitério Municipal 

porque o espaço está bastante lotado e é necessário fazer uma ampliação antes que seja 

possível tornar a vender campas, segundo informou o Médio Tejo em notícia de 

16.02.16. _  ____________________________________________________________  

 ______ Ora acontece que esta suspensão é uma alteração ao art.º 35º do Regulamento e 

esse Regulamento e as alterações, incluindo as suspensões, são da competência da 



 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 26-02-2016 

15 

Assembleia Municipal (Alínea a) do nº 2, do art.º 12º do regimento. Estranho por isso 

que na informação sobre a atividade municipal nada conste sobre este assunto e muito 

menos faça parte da Ordem de Trabalhos desta Assembleia. ______________________  

 ______ Carlos Pinheiro __________________________________________________  

 ______ Reunião da Assembleia Municipal de Alcanena em vinte e seis de fevereiro de 

dois mil e dezasseis.” ____________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que, como era do conhecimento 

geral, o contrato de concessão com a Luságua terminava em outubro de dois mil e 

dezasseis, pelo que se estava a proceder à avaliação do processo em curso. Ainda não 

existia versão final do estudo. Acrescentou que se estava a avaliar a melhor solução para 

a realidade existente. _____________________________________________________  

 ______ O Deputado Carlos Pinheiro, disse ter feito o comentário por ter ouvido na 

Rádio Hertz a entrevista da Senhora Presidente de que existiam quatro soluções, quando 

na informação presente à Assembleia apenas se fazia referência a duas soluções. _____  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que, numa primeira fase, o que 

estava a ser avaliada era a solução que passe por uma maior autonomia do Município 

antes de se partir para uma solução intermunicipal. Disse fazer todo o sentido esgotar-se 

todas as possibilidades, a nível municipal, antes de se partir para uma solução 

intermunicipal. __________________________________________________________  

 ______ Relativamente ao assunto relacionado com o Cemitério Municipal, a Senhora 

Presidente da Câmara disse que a proposta dos serviços fora omissa relativamente ao 

entendimento de que a mesma teria de ser presente à Assembleia Municipal. 

Acrescentou que, se o assunto carecesse de ser presente à sessão da Assembleia 

Municipal, o mesmo viria para ratificação. ____________________________________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ PONTO 2 – ATAS: ____________________________________________  

 _________ Ata n.º 5/2015 – da sessão ordinária realizada no dia 04 de dezembro de 

2015 (para deliberação). __________________________________________________   

 _________ Presente a ata da sessão ordinária realizada no dia quatro de dezembro de 

dois mil e quinze, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, 

previamente, a todos os membros da Assembleia Municipal. _____________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia pediu desculpa pelo envio tardio da 

ata, tendo-lhe sido justificado com a realização de eleições e outros processos 

prioritários.  ____________________________________________________________  
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 _________ O Deputado Joaquim Gomes fez algumas sugestões de alterações no 

discurso que lhe dizia respeito. _____________________________________________  

 _________ Todos os Senhores Deputados concordaram com as alterações sugeridas 

pelo Deputado Joaquim Gomes. ____________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou a ata a votação. __________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria absoluta, com oito abstenções e 

dezoito votos a favor: - Aprovada a ata da sessão de dia quatro de dezembro de dois 

mil e quinze. ___________________________________________________________   

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Paulo Cardoso, Sérgio Jorge, Ana 

Salomé Martins, Pedro Estevães, Carlos Pinheiro, António Magro, Maria Alice Rosário 

e Florbela Lourenço. _____________________________________________________  

 _________ PONTO 3 –  Proposta de Delimitação da ARU – Área de Reabilitação 

Urbana de Louriceira (para deliberação) ____________________________________  

 _________ Presente o ofício número mil e onze, de dezoito de fevereiro corrente, 

enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, informando que na sua reunião ordinária 

de dezoito de janeiro findo, aprovou a proposta de Delimitação da Área de Reabilitação 

Urbana de Louriceira e respetivos benefícios fiscais, de cujo processo se junta cópia. ______  

 _________ Aprovou, também, que se considerem aqueles benefícios fiscais na próxima 

alteração/revisão ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais. _________  

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à apreciação deste Órgão 

Deliberativo com vista à respetiva aprovação. _________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara solicitou do uso da palavra, no sentido 

de fazer o enquadramento do assunto. Referiu que tem sido feita análise dos espaços 

existentes, no sentido de se proceder à Delimitação das ARU - Áreas de Reabilitação 

Urbana. As ARU - Áreas de Reabilitação Urbana de Alcanena e Minde estavam 

concluídas, ficando também a de Louriceira.  __________________________________  

 _________ Após aprovação em sessão de Assembleia, proceder-se-ia à publicação em 

Diário da República e que se previa que se fizesse uma divulgação pública, ainda 

durante o mês de março. __________________________________________________  

 _________ Acrescentou que estava em curso a Delimitação da ARU - Área de 

Reabilitação Urbana de Malhou. Concluiu dizendo que a mesma estaria concluída 

dentro em breve e gostaria que até junho ou julho estivesse concluída a de Espinheiro. _  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a “Delimitação da 

Área de Reabilitação Urbana de Louriceira”. __________________________________   
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 ______ Aprovado, também, que se considerem as alterações na próxima 

alteração/revisão ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais, 

relativamente a ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação, nomeadamente: _______________________________________   

 ______ - Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas; ___________________________________________________  

 ______ - Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações referidas; ___  

 ______ - Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas por 

aquelas intervenções; _____________________________________________________  

 ______ - Taxas devidas pela realização de vistorias. ___________________________  

 _________ PONTO 4 – Suspensão Parcial do PDM – Plano Diretor Municipal de 

Alcanena – Ponte do Peral e suas medidas Preventivas – Informação Técnica n.º 

10/2016/DDSU/VC (para deliberação). ______________________________________  

 _________ Presente o ofício número mil cento e sessenta e seis, de vinte e seis de 

fevereiro de dois mil e dezasseis, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, dando 

conhecimento de que, na sua reunião ordinária realizada em um do corrente mês de 

fevereiro, aprovou a Proposta de Suspensão Parcial do PDM – Plano Diretor Municipal 

de Alcanena – Ponte do Peral e das suas medidas preventivas. ____________________  

 _________ No dia vinte e cinco do corrente, foi emitido o parecer favorável 

condicionado da CCDRLVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo, de acordo com o número quatro e o número seis, do artigo 

centésimo vigésimo sexto, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze 

de maio. __  ____________________________________________________________  

 _________ Assim, nos termos da alínea b) do número um, do artigo centésimo 

vigésimo sexto, do Decreto-Lei número oitenta/dois mil e quinze, de catorze de maio, 

envia a Informação Técnica referida em epígrafe, bem como o parecer da CCDRLVT - 

– Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo e 

Proposta de Suspensão Parcial do PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena e das 

suas medidas preventivas. _________________________________________________  

 _________ A aprovação da Suspensão Parcial do Plano Diretor Municipal compete, ao 

abrigo da alínea b), do número um, do artigo vigésimo quinto, do Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, à Assembleia Municipal;  
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 _________ Nestes termos, solicita a submissão deste assunto à apreciação da 

Assembleia Municipal com vista à aprovação da Suspensão Parcial do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena – Ponte do Peral e das suas medidas preventivas. ____________  

 __________ O Senhor Presidente da Assembleia fez um enquadramento do assunto, dizendo 

que o mesmo fora agendado, sendo que apenas seria objeto de discussão caso fosse recebido o 

parecer da CCDRLVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo relativamente sobre o assunto. A deliberação da CCDRLVT – 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo refere 

que se “conclui estar em condições de emitir parecer favorável condicionado, nos 

termos dos pareceres juntos, devendo a Câmara Municipal acautelar as sugestões feitas 

durante a reunião, bem como as constatações das apreciações que se anexam.” _______  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara solicitou do uso da palavra e fez um 

enquadramento do assunto. ________________________________________________  

 _________ Referiu que o processo em causa era um dos muitos processos de 

regularização e ampliação que deram entrada no Município, no âmbito do Decreto-Lei 

número sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro. O processo fora 

devidamente instruído, sendo um dos requisitos o Reconhecimento de Interesse Público 

emitido pela Câmara Municipal e pela Assembleia Municipal. ____________________  

 _________ Seguidamente ao Reconhecimento de Interesse Público Municipal, os 

processos eram sujeitos a conferência decisória, onde se reuniam várias entidades que 

emitem parecer. A primeira conferência decisória decorrera em agosto de dois mil e 

quinze e dela resultara parecer favorável condicionado ao enquadramento no PDM – 

Plano Diretor Municipal. Para que existisse enquadramento, fora proposto pela 

CCDRLVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo, que a Assembleia Municipal se pronunciasse sobre o processo de suspensão. _  

 _________ A Câmara aprovara a suspensão em reunião realizada no passado dia um de 

fevereiro e o processo fora remetido para a CCDRLVT – Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo. ___________________________  

 _________ A segunda conferência decisória realizou-se no dia vinte e cinco de 

fevereiro, tendo sido dada indicação, em reunião preparatória, que existia urgência na 

emissão do parecer. ______________________________________________________  

 _________ A CCDRLVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo dera parecer favorável, apena a APA – Agência Portuguesa do 
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Ambiente dera parecer favorável condicionado ao afastamento das linhas de água 

existentes, tal como decorria dos normativos em vigor. __________________________  

 __________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a suspensão parcial 

do Plano Diretor Municipal numa área de intervenção de 36.504 m
2
, localizada na Ponte 

do Peral, Gouxaria, com vista à viabilização da ampliação da unidade industrial “Couro 

Azul – Industria e Comércio de Couros, SA”, nos termos seguintes: ________________  

 _________ A delimitação física abrange e assegura todo o conjunto edificatório em 

causa (existente e ampliação) na lógica da funcionalidade do próprio estabelecimento 

industrial a criar (um único e completo edificado). A configuração física da suspensão 

parcial do Plano localiza-se sobre Espaço Industrial Existente, Espaço Agrícola e 

Espaço Canal, conforme extrato da Carta de Ordenamento e Carta de Restrições e 

Servidões de Utilidade Pública. ____________________________________________  

 _________ Esta suspensão tem enquadramento no n.º 4 do art.º 115.º do Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio, no que concerne à possibilidade e oportunidade do 

procedimento de suspensão, enquadrada na alínea b) do n.º 1 do art.º 126.º do diploma 

supramencionado, face à verificação de circunstâncias excecionais no ordenamento do 

território pondo em causa a prossecução de interesses públicos relevantes. __________  

 _________ A suspensão da aplicação, na área em causa, refere-se às disposições 

constantes no art.º 30.º, 33.º, 34.º e alínea b) do art.º 43.º e alínea b) do art.º45.º do 

regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena, ratificado pela Resolução de 

Conselho de Ministros n.º 98/94, de 6 de outubro, na sua atual redação. _____________  

 _________ Excecionam-se desta suspensão o disposto no n.º 1 do art.º 33.º do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena que se reporta à Reserva 

Agrícola Nacional por não ser disposição do plano, mas antes uma restrição de utilidade 

pública, com regime jurídico próprio, sendo que, no local prevalece o Despacho n.º 

13511/2013, de 23 de outubro, Diário da República, 2.ª Série, que declara o 

reconhecimento interesse público da pretensão de ampliação, no âmbito do n.º 1 do art.º 

25.º do DL 73/2009, de 31 de março, e determina a utilização não agrícola de 

11.113,40m2 de solos abrangidos pelo regime da Reserva Agrícola Nacional. ________  

 _________ O disposto no regulamento acima mencionado será apenas suspenso e, 

consequentemente, sujeito a medidas preventivas no que reporta ao território 

identificado. ____________________________________________________________  

 _________ A suspensão terá como objetivo geral a modificação do regime de uso do 

solo aplicável aos Espaços Agrícolas, Espaço Industrial Existente e Espaço Canal pelo 
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que se traduz em alteração regulamentar, circunscrevendo a sua aplicação à situação da 

área territorial referida, para permitir a ocupação da ampliação prevista. ____________  

 _________ A suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Alcanena, na área em 

causa, ocorre pelo prazo de dois anos, prorrogável por mais um, ou até à entrada em 

vigor da revisão do plano municipal. ________________________________________  

 _________ No que concerne à obrigatoriedade em iniciar procedimento de elaboração, 

revisão ou alteração de plano municipal para a área em causa e por o procedimento de 

revisão do Plano, atualmente em curso, na sua proposta de Ordenamento, já permitir 

evidenciar a ocupação prevista para a área de ampliação do estabelecimento industrial, 

enquadrando-se na estratégia municipal a preconizar, a presente suspensão irá reportar-

se para essa tramitação, sem necessidade de iniciar nova dinâmica do Plano. _________  

 _________ Assim, e nestes termos: _________________________________________  

 _________ Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 126.º do 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, aprova-se o regulamento referente ao processo 

obrigatório das medidas preventivas, que pretende evitar a alteração das circunstâncias e 

das condições de facto existentes que possam limitar a liberdade de planeamento ou 

comprometer ou tornar mais oneroso o procedimento de Revisão do Plano. __________  

 _________ Ao território em causa, não foram decretadas medidas preventivas nos 

últimos quatro anos, para efeitos do n.º 5 do art.º 141.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 

14 de maio.  ____________________________________________________________  

 _________ A suspensão parcial do Plano Diretor Municipal vai de encontro aos 

princípios e às opções estratégicas do Plano Diretor Municipal de Alcanena, a avaliar no 

procedimento de revisão em curso, estando prevista a área em causa constituir-se como 

categoria de uso do solo de Espaço de Atividades Económicas, nos termos da alínea c) 

do art.º 25.º do Decreto Regulamentar n.º15/2015 de 19 de agosto. _________________  

 _________ Assim, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do art.º 126.º do DL 80/2015, de 14 de 

maio, por existirem circunstâncias excecionais de interesse local, no que concerne ao 

impacto económico no concelho face a uma eventual deslocalização do estabelecimento 

industrial e seu setor produtivo, que requer a ampliação de edificado, aprova-se 

suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Alcanena – Ponte do Peral, e suas 

medidas preventivas, de acordo com a proposta aprovada na reunião da Câmara 

Municipal de 1 de fevereiro de 2016, com os condicionalismos descritos na ata de 

conferência procedimental da CCDRLVT – Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, do dia 25 de fevereiro de 2016. _  
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 _________ PONTO 5 – Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena – 

Cronograma atualizado (para conhecimento) ________________________________  

 _________ Presente o ofício número mil cento e dezasseis, de vinte e três do corrente 

mês de fevereiro, da Câmara Municipal de Alcanena, enviando, para conhecimento, o 

Cronograma atualizado referente à Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara solicitou do uso da palavra. Referiu que 

se trata de um processo moroso que, para além da morosidade inerente ao mesmo, 

ocorreram alterações legislativas que tiveram de ser transpostas para os Planos 

Municipais. ____________________________________________________________  

 _________ Disse que tinham vindo a decorrer reuniões de grande proximidade com a 

CCDRLVT – Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo e o ICNF – Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, no 

sentido de se enquadrar na proposta de plano as alterações legais. _________________  

 _________ Acrescentou que, à data, se estavam a fazer revisões na carta dos valores 

naturais. __  ____________________________________________________________  

 _________ Disse que a dez de março se realizaria nova reunião para se fazer um ponto 

da situação, no sentido de se apresentar uma proposta de plano o mais rapidamente 

possível, para que ainda durante o primeiro semestre de dois mil e dezasseis, se 

estivesse em condições de se apresentar uma proposta de Plano e marcar nova reunião 

da Comissão de Acompanhamento. Apesar de ser um processo moroso e complexo, a 

relação com as entidades tem sido boa. _______________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia acrescentou que se trata de um 

processo muito complexo, que envolvia muitas entidades, estando-se a fazer todos os 

esforços para o processo andar. No entanto, não era fácil reunir-se todas as entidades. _  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Sérgio Jorge. Disse que não 

sabia a data de início da Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal, sendo que ficara 

perplexo por esta se ter iniciado há treze anos. Quando passados dez anos deveria ser 

revisto. Passava-se mais tempo a rever um documento do que o tempo que ele estava em 

vigor. ____  ____________________________________________________________  

 _________ Considerava que se devia fazer um “simplex” aos procedimentos pois, 

enquanto que noutros concelhos se fizera a reindustrialização, o Município de Alcanena 



 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 26-02-2016 

22 

continuou a perder investimentos por não haver um PDM - Plano Diretor Municipal 

célere. ___  

 _________ Superiormente deveria existir desburocratização dos processos, dado que 

assim era difícil fazer-se captação de investimentos. ____________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia referiu que a Câmara Municipal tem 

feito tudo o que tem sido possível, sendo que o próprio tem acompanhado o processo. _  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara acrescentou que, para se ver a 

morosidade dos processos, bastava verificar-se que em vinte e quatro de fevereiro de 

dois mil e três, a Câmara Municipal deliberou rever o PDM - Plano Diretor Municipal. 

A primeira reunião da Comissão de Acompanhamento realizou-se a nove de julho de 

dois mil e nove. Entre a vontade e o primeiro ato formar de encontro das entidades, 

decorreram seis anos. Se não fosse a alteração a alteração legislativa publicada em 

catorze de maio de dois mil e quinze, a revisão do PDM - Plano Diretor Municipal já 

estaria resolvida. ________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia exemplificou com o caso da entidade 

que gere o domínio hídrico, cuja gestão foi, em três anos, transferida entre quatro 

entidades. _  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes questionou se se podia comprometer as 

restantes entidades com datas, no sentido de se concluir o instrumento de gestão. _____  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que o documento estava do 

lado da Câmara, mas assim que se realizasse a próxima reunião da Comissão de 

Acompanhamento, os prazos começavam a correr. O processo mais moroso dizia 

respeito à elaboração da proposta de plano, sendo que esta dependia também das 

aprovações dos parceiros, por exemplo, aprovação da REN – Reserva Ecológica 

Nacional Bruta, aprovação da RAN – Reserva Agrícola Nacional, etc. ______________  

 _________ Atualmente estava-se a trabalhar na parte do solo rústico. ______________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 6 – Remodelação da Rede de Coletores de Águas Residuais do 

Sistema de Alcanena - Cronograma atualizado (para conhecimento) _____________  

 _________ Presente o ofício número mil cento e dezassete, de vinte e três do corrente 

mês de fevereiro, da Câmara Municipal de Alcanena, enviando, para conhecimento, o 

Cronograma atualizado referente à obra da Remodelação da Rede de Coletores de 

Águas Residuais do Sistema de Alcanena de Alcanena. __________________________   
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara solicitou do uso da palavra. Disse que 

se estava perante uma obra que a todos deveria orgulhar pela forma como decorreu. 

Lamentou a tragédia ocorrida a dezoito de janeiro, recordando que um trabalhador fora 

encontrado praticamente morto, dentro de uma caixa de visita. A Câmara ainda não 

tinha conhecimento do resultado da autópsia. Disse que a ACT – Autoridade para as 

Condições de Trabalho solicitou elementos. ___________________________________  

 _________ Acrescentou que estava tudo a funcionar e já tinham decorrido auditorias 

físicas e administrativas. __________________________________________________  

 _________ Atualmente estava a decorrer a execução de alguns trabalhos no âmbito das 

vistorias para efeitos de receção provisória. ___________________________________  

 _________ Na semana da presente reunião tinha decorrido auditoria ao Estudo de 

Viabilidade Económica e Financeira. ________________________________________  

 _________ Referiu, também, que as peças procedimentais foram aprovadas em reunião 

de Câmara de cinco de maio de dois mil e catorze e a empreitada iniciou-se a cinco de 

fevereiro de dois mil e quinze. Concretizar a obra num prazo tao curto fora um desafio 

superado. _  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira questionou se a empreitada já estava 

concluída.  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que atualmente estavam a 

decorrer trabalhos de reparação de anomalias verificadas em sede de vistoria para 

efeitos de receção provisória. ______________________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira esclareceu que apenas queria saber se as obras 

já estavam encerradas. ____________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia respondeu que é a receção provisória 

que determina o encerramento das obras. No entanto, mesmo estando concluída, podem 

decorrer trabalhos para efeitos de receção provisória. ___________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 7 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Declarações emitidas de acordo com o art.º 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número setecentos e quatro, de vinte e nove de janeiro 

findo, da Câmara Municipal de Alcanena, enviando, para conhecimento, a Informação 

SGFPCO número quinze/dois mil e dezasseis, emitida pelo dirigente da Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, em vinte e nove de janeiro de 
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dois mil e dezasseis e as declarações a que ilude artigo décimo quinto, da Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 8 – Listagens dos Compromissos Plurianuais Assumidos nos 

períodos de 12-11-2015 a 31-12-2015 e de 01-01-2016 a 15-01-2016 (para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 _________ Presente o ofício número mil e trinta, de dezoito do corrente mês de 

fevereiro, da Câmara Municipal de Alcanena, enviando, para conhecimento, as listagens 

acima referidas, em cumprimento da proposta aprovada por essa Assembleia Municipal 

na sessão de treze de dezembro de dois mil e treze, aquando da emissão da autorização 

prévia genérica de compromissos plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________ .  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas vinte e duas horas e 

dezoito minutos, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a Mesa da 

Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem 

estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que entretanto chegassem, ou quisessem solicitar esclarecimentos.  

 ______ A Senhora Ana Cláudia Cohen pediu permissão, na qualidade de público 

presente, e não na qualidade de Deputada da Assembleia Municipal, para se visualizar 

um filme sobre a visita do Senhor Ministro da Educação ao Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, na sequência da inauguração da Sala do Futuro. Referiu que o vídeo, ainda 

não tornado público, dado que carecia de visualização prévia pelo Senhor Ministro, 

dava a conhecer o trabalho que se pode realizar nessa sala. _______________________  

 ______ O filme foi apresentado. ___________________________________________  

 ______ Após a visualização do mesmo, convidou os Membros da Assembleia 

Municipal a visitarem a sala sediada na Escola Secundária de Alcanena. ____________  

 ______ Não houve mais intervenções. ______________________________________  

 ______ Pelas vinte e duas horas e vinte e cinco minutos, foi encerrada a sessão, 

tendo a ata sido lida e aprovada, em minuta, por unanimidade. ________________  

 


